
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.720 - PR (2011/0082720-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MULTI-CARGA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MESSIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - SC011508 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APREENSÃO 
DE MERCADORIA IMPORTADA. INDÍCIOS DE INTERPOSIÇÃO 
FRAUDULENTA. ART. 68 DA MP 2.158-35/2001. ART. 69 DA IN SRF 
206/2002. PRAZO MÁXIMO DE RETENÇÃO: 180 DIAS. EXCESSO DE 
APENAS UM DIA. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. RAZOABILIDADE NA DEMORA. MANUTENÇÃO DA 
GARANTIA APÓS LIBERAÇÃO DAS MERCADORIAS. POSSIBILIDADE.
1. A controvérsia diz respeito à retenção de mercadorias importadas por 
suspeita de interposição fraudulenta de terceiro além do prazo previsto na 
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 206/2002.
2. O Tribunal de origem, soberano para análise das provas, afirmou que "o 
prazo de 90 dias para a conclusão do Procedimento Especial de 
Fiscalização em questão, prorrogado por igual período, pertinente à DI 
07/0729197-0 – registrada em 5/6/2007 –, exauriu-se em 30/12/2007, 
tendo, em 31/12/2007, sido concluído esse procedimento de fiscalização, 
culminando na aplicação da pena de perdimento, conforme informado pela 
autoridade impetrada às fls. 218-219". 
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e verificar se o procedimento de 
fiscalização foi concluído após 31/12/2007, como sustentado na origem, é 
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
revela inviável nas razões de recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: 
"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Partindo da premissa delineada pela instância ordinária de que o 
procedimento de fiscalização que culminou com a pena de perdimento se 
encerrou um dia após o prazo final para a retenção das mercadorias, não 
se mostra razoável admitir tal ato como violador do direito líquido e certo 
da recorrente, sobretudo considerando a hipótese concreta dos autos em 
que se constatou e se confirmou a existência de fortes indícios de 
interposição fraudulenta de terceiros.
5. Ademais, consta do acórdão de origem que as mercadorias foram 
liberadas mediante garantia (caução). Desse modo, considerando que as 
mercadorias foram liberadas, mediante o oferecimento de garantia, não 
há se falar em restituição dos valores correspondentes a essa cautela 
fiscal. Até porque, a pretensão veiculada na petição inicial do mandado de 
segurança consistiu apenas na liberação das mercadorias, o que diverge 
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do pleito formulado no recurso especial.
6. Ademais, não HÁ que se confundir liberação de mercadorias por 
excesso de prazo, com a liberação da garantia ofertada pelo contribuinte, 
já que essA deve ser preservada para fins de assegurar a efetividade da 
pena de perdimento. Precedente: REsp 1530429/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2015.
7. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) 
e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília, 08 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.720 - PR (2011/0082720-3)
RECORRENTE : MULTI-CARGA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MESSIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - SC011508 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Multi-Carga Comercial Ltda., com base na alínea "a" do inciso III do art. 

105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim ementado 

(e-STJ, fl. 389):

TRIBUTÁRIO. IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. PROCEDIMENTO 
ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO. IN/SRF 228/02. IN/SRF 206/02. 
RETENÇÃO DE MERCADORIAS.
1. A Lei n.º 10.637/2002, ao mudar a redação ao art. 23 do Decreto-Lei n.º 
1.455/76, criou nova hipótese à aplicação da pena de perdimento, que diz 
respeito às pessoas e empresas envolvidas em interposição fraudulenta 
de terceiros em importação.
2. Mercadoria importada pode ser retida pela autoridade alfandegária para 
que se apure a ocorrência de irregularidade punível com a pena de 
perdimento, desde que estejam demonstrados veementes indícios de sua 
existência (art. 68 da Medida Provisória n.º 2.158/01).
3. A Instrução Normativa n.º 228/02 dispõe sobre o procedimento especial 
de verificação da origem dos recursos aplicados em operações de 
comércio exterior e combate à interposição fraudulenta de pessoas.
4. Durante o procedimento especial de fiscalização, as mercadorias 
podem ficar retidas pelo prazo máximo de noventa dias, prorrogável por 
igual período, em situações devidamente justificadas (art. 69 da Instrução 
Normativa n.º 206), e, em hipóteses excepcionais, ficar retida a 
mercadoria até a conclusão da investigação.
5. A Segunda Turma desta Corte já manifestou entendimento no sentido 
de haver base legal – art. 68 da MP n.º 2.158/2001 – para retenção de 
mercadorias, sujeitas à pena de perdimento, inexistindo violação ao 
princípio do devido processo legal e do direito de defesa, uma vez que se 
trata de procedimento investigatório.
6. No caso dos autos, há fundados indícios da presença de interposta 
pessoa em importação, consoante elementos apurados pela autoridade 
alfandegária.

Os embargos de declaração foram acolhidos apenas para efeitos de 

prequestionamento, nos termos da decisão de e-STJ, fls. 417/423.
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Alega a recorrente violação dos arts. 68 da Medida Provisória n. 

2.158-35/2001 e 69 da Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 

206/2002.

Defende, em síntese, a impossibilidade de retenção da mercadoria além 

do prazo estabelecido na IN SRF 206/2002.

Sustenta que a "prestação de garantia para entrega das mercadorias só 

se justifica enquanto estiverem em curso os procedimentos especiais", pois, "uma vez 

esgotados estes prazos, a entrega das mercadorias merece ser efetuada 

independentemente de qualquer garantia por parte da empresa" recorrente na forma do 

previsto na legislação em vigor.

Requer, portanto, a restituição dos valores depositados em conta 

vinculada, conforme guia de abertura de conta judicial e respectivo depósito no 

montante de R$ 25.37115 (vnite e cinco mil trezentos e setenta e um reais e quinze 

centavos), devidamente atualizados (e-STJ, fl. 433).

Foram apresentadas contrarrazões às e- STJ, fls. 446/449.

Admitido o apelo extremo na origem (e-STJ, fls. 450/451), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.

O Ministério Público Federal apresentou parecer às e-STJ, fls. 462/466, 

manifestando-se pelo não provimento do recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.248.720 - PR (2011/0082720-3)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A controvérsia veiculada 

no presente recurso especial diz respeito à retenção de mercadorias importadas além 

do prazo previsto na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n. 206/2002 

por suspeita de interposição fraudulenta de terceiro.

Afirma a recorrente que, mesmo após o transcurso de 90 dias previsto 

para o término do procedimento de fiscalização, as mercadorias permaneceram 

retidas, o que, em sua compreensão, contraria os arts. 68 da MP 2.158-35/2001 e 69 

da IN SRF 206/2002.

Quanto a essa alegação, afirmou o Tribunal de origem que "o prazo de 90 

dias para a conclusão do Procedimento Especial de Fiscalização em questão, 

prorrogado por igual período, pertinente à DI 07/0729197-0 – registrada em 5/6/2007 –, 

exauriu-se em 30/12/2007, tendo, em 31/12/2007, sido concluído esse procedimento 

de fiscalização, culminando na aplicação da pena de perdimento, conforme informado 

pela autoridade impetrada às fls. 218-219".

Primeiramente, destaque-se que, para afastar o entendimento a que 

chegou a Corte a quo, de modo a albergar as peculiaridades do caso e verificar se o 

procedimento de fiscalização foi concluído após 31/12/2007, como sustentado na 

origem, é necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 

revela inviável nas razões de recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

De outra parte, partindo dessa premissa delineada pelo Tribunal a quo de 

que o procedimento de fiscalização que culminou com a pena de perdimento se 

encerrou um dia após o prazo final para a retenção das mercadorias, tenho que não se 

mostra razoável admitir tal ato como violador do direito líquido e certo da recorrente, 

sobretudo considerando a hipótese concreta dos autos em que se constatou e se 

confirmou a existência de fortes indícios de interposição fraudulenta de terceiros.

Ademais, consta do acórdão de origem que as mercadorias foram 

liberadas mediante garantia (caução).

Confira-se (e-STJ, fl. 388):
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Registro que o destino da caução de fl. 227 (R$ 25.371,15), mediante a 
qual a mercadoria importada em questão foi liberada, será a conversão 
em renda da União, caso a impetrante, transitada em julgado esta 
decisão, não restitua a mercadoria liberada.

Desse modo, considerando que as mercadorias foram liberadas, 

mediante o oferecimento de garantia, não há se falar em restituição dos valores 

correspondentes a essa cautela fiscal. Até porque, a pretensão veiculada na petição 

inicial do mandado de segurança consistiu apenas na liberação das mercadorias 

(e-STJ, fl. 8), o que diverge do pleito formulado no recurso especial às e-STJ, fl. 433.

Ademais, não há que se confundir liberação de mercadorias por excesso 

de prazo, com a liberação da garantia ofertada pelo contribuinte, já que essa deve ser 

preservada para fins de assegurar a efetividade da pena de perdimento. A propósito:

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FISCALIZAÇÃO ADUANEIRA. INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES 
PUNÍVEIS COM PENA DE PERDIMENTO. LIBERAÇÃO DE 
MERCADORIAS. PRESTAÇÃO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO. 
POSSIBILIDADE.
1. Trata-se, na origem, de Ação Mandamental em face da União 
objetivando a liberação de mercadoria retida mediante caução em 
dinheiro,  em decorrência de Procedimento Especial de Fiscalização nos 
termos da IN RFB 1.169/2011, tendo em vista suspeita de interposição 
fraudulenta de terceiros na operação.
2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art.
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem 
julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.  Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 
os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: 
REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori 
Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. O artigo 68 da Medida Provisória 2.158-35/2001 disciplina a hipótese de 
retenção da mercadoria quando há indícios de infração punível com a 
pena de perdimento, devendo a Receita Federal do Brasil dispor sobre o 
prazo máximo de retenção.
4. O artigo 80, inciso II, da Medida Provisória 2.158/2001 expressamente 
enumera a prestação de garantia como uma medida de cautela fiscal que 
poderá ser usada pela Secretaria da Receita Federal.
5. O artigo 7º da IN 228/2002, ao regulamentar a Medida Provisória 

Documento: 1611221 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/06/2017 Página  6 de 4



 
 

 
2.158-35/2001, prevê que, enquanto não comprovada a condição de real 
adquirente ou vendedor, o desembaraço ou a entrega das mercadorias na 
importação fica condicionado à prestação de garantia, até a 
conclusão do procedimento especial.
6. De outro giro, a IN RFB 1.169/2011 estabelece procedimentos 
especiais de controle, na importação ou na exportação de bens e 
mercadorias, diante de suspeita de irregularidade punível com a pena de 
perdimento, sem, no entanto, regulamentar as hipóteses de liberação da 
mercadoria antes do término do procedimento de fiscalização, conforme 
determina o art. 68, parágrafo único, da Medida Provisória 2.158-35/2001.
7. Desse modo, verifica-se que é cabível a liberação das 
mercadorias importadas quando há prestação de caução em 
dinheiro, visto que a exigência da garantia é forma de preservar a 
efetividade da aplicação da pena de perdimento.
8. Mesmo porque, por expressa determinação legal (art. 68, parágrafo 
único c/c art. 80 da Medida Provisória 2.158-35/2001), o legislador previu a 
liberação de mercadoria retida quando submetida a Procedimento 
Especial de Controle, devendo a Autoridade Fiscal Aduaneira ter 
estabelecido as hipóteses de liberação de mercadoria antes do término 
do procedimento de fiscalização, mediante a adoção de medidas de 
cautela fiscal, fazendo prevalecer, na omissão da IN RFB 1.169/2011, 
a disposição contida na IN SRF 228/2002.
9. Cumpre ressaltar que a IN SRF 228/2002 já foi considerada válida pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em hipótese análoga à dos autos, quando do 
julgamento do REsp. 1.105.931, Rel. Min. Mauro Campbell, DJe 10.2.2011 
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1530429/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 30/06/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0082720-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.248.720 / PR

Número Origem: 200770080013736

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MULTI-CARGA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MESSIAS SIQUEIRA E OUTRO(S) - SC011508 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Liberação de mercadorias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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